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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA
PACHEGAS BRANCO

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual 
Paulista – Unesp

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

É muito comum, entre os candidatos a um cargo públi-
co, a preocupação com a interpretação de textos. Por isso, 
vão aqui alguns detalhes que poderão ajudar no momento 
de responder às questões relacionadas a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-

nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar ).

  
Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 

Em cada uma delas, há uma certa informação que a faz 
ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando con-
dições para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. Nota-se 
que o relacionamento entre as frases é tão grande que, 
se uma frase for retirada de seu contexto original e anali-
sada separadamente, poderá ter um significado diferente 
daquele inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-

cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convidado a:
- Identificar – é reconhecer os elementos fundamen-

tais de uma argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

- Comparar – é descobrir as relações de semelhança ou 
de diferenças entre as situações do texto.

- Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

- Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou secun-
dárias em um só parágrafo. 

- Parafrasear – é reescrever o texto com outras pala-
vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) 
incluem--se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese e 
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
-  Extrapolação (viagem): Ocorre quando se sai do con-

texto, acrescentado ideias que não estão no texto, quer por 
conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução: É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 
apenas a um aspecto, esquecendo que um texto é um con-
junto de ideias, o que pode ser insuficiente para o total do 
entendimento do tema desenvolvido. 

  
- Contradição: Não raro, o texto apresenta ideias con-

trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errando a questão.

 
Observação - Muitos pensam que há a ótica do escritor 

e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.
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OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no dia-a-
dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do 
pronome oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer também 
de que os pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, 
por isso a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na inter-
pretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coe-
são. Assim sendo, deve-se levar em consideração que existe 
um pronome relativo adequado a cada circunstância, a saber:  

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o 

objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 

assunto;
- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 

a leitura;
- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto pelo 

menos duas vezes;
- Inferir;
- Voltar ao texto quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.

Fonte: http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/
portugues/como-interpretar-textos

QUESTÕES

1-) (SABESP/SP – ATENDENTE A CLIENTES 01 – FCC/2014 
- ADAPTADA) Atenção: Para responder à questão, considere 
o texto abaixo.

A marca da solidão

Deitado de bruços, sobre as pedras quentes do chão de 
paralelepípedos, o menino espia. Tem os braços dobrados e 
a testa pousada sobre eles, seu rosto formando uma tenda de 
penumbra na tarde quente.

Observa as ranhuras entre uma pedra e outra. Há, den-
tro de cada uma delas, um diminuto caminho de terra, com 
pedrinhas e tufos minúsculos de musgos, formando pequenas 

plantas, ínfimos bonsais só visíveis aos olhos de quem é capaz 
de parar de viver para, apenas, ver. Quando se tem a marca da 
solidão na alma, o mundo cabe numa fresta.

(SEIXAS, Heloísa. Contos mais que mínimos. Rio de Janeiro: 
Tinta negra bazar, 2010. p. 47)

No texto, o substantivo usado para ressaltar o universo 
reduzido no qual o menino detém sua atenção é

(A) fresta.
(B) marca.
(C) alma.
(D) solidão.
(E) penumbra.

Texto para a questão 2:

DA DISCRIÇÃO

Mário Quintana

Não te abras com teu amigo
Que ele um outro amigo tem.
E o amigo do teu amigo
Possui amigos também...
(http://pensador.uol.com.br/poemas_de_amizade)

2-) (PREFEITURA DE SERTÃOZINHO – AGENTE COMUNI-
TÁRIO DE SAÚDE – VUNESP/2012) De acordo com o poema, 
é correto afirmar que

(A) não se deve ter amigos, pois criar laços de amizade 
é algo ruim.

(B) amigo que não guarda segredos não merece respeito.
(C) o melhor amigo é aquele que não possui outros amigos.
(D) revelar segredos para o amigo pode ser arriscado.
(E) entre amigos, não devem existir segredos.

3-) (GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – SE-
CRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA – AGENTE PENITENCIÁ-
RIO – VUNESP/2013) Leia o poema para responder à ques-
tão.

Casamento
Há mulheres que dizem:
Meu marido, se quiser pescar, pesque,
mas que limpe os peixes.
Eu não. A qualquer hora da noite me levanto,
ajudo a escamar, abrir, retalhar e salgar.
É tão bom, só a gente sozinhos na cozinha,
de vez em quando os cotovelos se esbarram,
ele fala coisas como “este foi difícil”
“prateou no ar dando rabanadas”
e faz o gesto com a mão.
O silêncio de quando nos vimos a primeira vez
atravessa a cozinha como um rio profundo.
Por fim, os peixes na travessa,
vamos dormir.
Coisas prateadas espocam:
somos noivo e noiva.

(Adélia Prado, Poesia Reunida)
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO); 
EXPRESSÕES NUMÉRICAS; MÚLTIPLOS 
E DIVISORES DE NÚMEROS NATURAIS; 

PROBLEMAS. FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Os números naturais são o modelo matemático neces-
sário para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma uni-
dade, obtemos os elementos dos números naturais: 

A construção dos Números Naturais
- Todo número natural dado tem um sucessor (número que 

vem depois do número dado), considerando também o zero.
Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então os 
dois números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 5 e 6 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números na-
turais consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, 
o terceiro é sucessor do segundo, o quarto é sucessor do 
terceiro e assim sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 5, 6 e 7 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Subconjuntos de 
Vale lembrar que um asterisco, colocado junto à letra 

que simboliza um conjunto, significa que o zero foi excluí-
do de tal conjunto.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro ope-
rações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão pri-
meiramente, na ordem em que elas aparecerem e somente 
depois a adição e a subtração, também na ordem em que 
aparecerem e os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros

Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 
números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :

1)

2)

3)

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode 

ser expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, 
com b≠0

Assim, os números  são dois 
exemplos de números racionais.
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Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 

decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgu-
la, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser 
número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

Trata-se do problema inverso: estando o número ra-
cional escrito na forma decimal, procuremos escrevê-lo na 
forma de fração. Temos dois casos:

1º) Transformamos o número em uma fração cujo nu-
merador é o número decimal sem a vírgula e o denomina-
dor é composto pelo numeral 1, seguido de tantos zeros 
quantas forem as casas decimais do número decimal dado:

2º) Devemos achar a fração geratriz da dízima dada; 
para tanto, vamos apresentar o procedimento através de 
alguns exemplos:

Exemplo 1 

Seja a dízima 0, 333... .

Façamos x = 0,333... e multipliquemos ambos os mem-
bros por 10: 10x = 3,333 

Subtraindo, membro a membro, a primeira igualdade 
da segunda:

10x – x = 3,333... – 0,333...    →      9x = 3     →     x = 3/9

Assim, a geratriz de 0,333... é a fração
9
3

.

Exemplo 2

Seja a dízima 5, 1717... .

Façamos x = 5,1717... e 100x = 517,1717... .
Subtraindo membro a membro, temos:
99x = 512    →     x = 512/99

Assim, a geratriz de 5,1717... é a fração 512/99 .

Números Irracionais

Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracio-

nais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 5 e 5 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um núme-
ro natural, se não inteira, é irracional.
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS 7, 8 E 10). 

AMBIENTE LINUX

O que é GNU/Linux
Linux é o núcleo do sistema operacional, programa res-

ponsável pelo funcionamento do computador, que faz a 
comunicação entre hardware (impressora, monitor, mouse, 
teclado) e software (aplicativos em geral). O conjunto do 
kernel e demais programas responsáveis por interagir com 
este é o que denominamos sistema operacional. O kernel é 
o coração do sistema. 

Os principais programas responsáveis por interagir 
com o kernel foram criados pela fundação GNU. Por este 
motivo é mais correto nos referenciarmos ao sistema ope-
racional como GNU/Linux ao invés de apenas Linux. 

Uma distribuição nada mais é que o conjunto de ker-
nel, programas de sistema e aplicativos reunidos num úni-
co CD-ROM (ou qualquer outro tipo de mídia). Hoje em 
dia temos milhares de aplicativos para a plataforma GNU/
Linux, onde cada empresa responsável por uma distro es-
colhe os aplicativos que nela deverão ser inclusos.

O KERNEL
Você já deve ter encontrado diversas vezes a palavra 

kernel quando lê sobre Linux. O que vem a ser isso? O ker-
nel é o núcleo do sistema operacional e dá aos softwares a 
capacidade de acessar o hardware. 

Por isso o kernel do Linux é atualizado constantemen-
te, acrescentando suporte a novas tecnologias. Usa módu-
los para adicionar suporte ou para melhorar no suporte a 
itens já existentes. 

Os módulos são muito úteis, pois desobrigam o admi-
nistrador da mudança do kernel inteiro, sendo necessário 
apenas a instalação do novo módulo. Mas às vezes você 
pode sentir a necessidade de recompilar o kernel inteiro, 
talvez para ganhar mais estabilidade, performance ou au-
mentar o suporte ao seu hardware como um todo. Por usar 
um sistema de numeração simples, os usuários do Linux 
podem identificar sua versão em uso. 

VERSÕES DO KERNEL - SISTEMA DE NUMERAÇÃO
O sistema de numeração é bastante simples e você terá 

facilidade de aprendê-lo. Veja abaixo o significado de cada 
item:

Número principal: é o ‘primeiro’ número, o número 
mais à esquerda, indica as mudanças realmente principais 
no kernel.

Número secundário: é o número ‘do meio’, indica a es-
tabilidade de um kernel particular. Números pares indicam 
uma versão estável e números ímpares indicam uma versão 
em desenvolvimento.

Número ‘de revisão’: é o ‘último’ número, indica a versão.

Por exemplo, o kernel 2.6.2 é a segunda versão do kernel 2.6.0. 
A numeração da versão do kernel é bastante usada, po-

rém você não precisa lembrar de cada detalhe exposto. Mas 
certamente é útil entender o número de revisão e a necessi-
dade de possíveis atualizações.

O PROJETO GNU
GNU is Not Unix! Muitos conhecem e divulgam o siste-

ma operacional do pinguim apenas como Linux, porém o ter-
mo correto é GNU/Linux. Em palavras simplificadas, Linux é 
apenas o kernel do sistema operacional, ele depende de uma 
série de ferramentas para funcionar, a começar pelo progra-
ma usado para compilar seu código-fonte. Essas ferramentas 
são providas pelo projeto GNU, criado por Richard Stallman. 

Em outras palavras, o sistema operacional tratado neste 
documento é a união do Linux com as ferramentas GNU, por 
isso o termo GNU/Linux. 

GNU/LINUX X WINDOWS
A diferença mais marcante entre Linux e Windows é o 

fato do primeiro ser um sistema de código aberto, desen-
volvido por programadores voluntários espalhados por toda 
internet e distribuído sob a licença pública GPL. Enquanto o 
Windows é software proprietário, não possui código-fonte 
disponível e você ainda precisa comprar uma licença pra ter 
o direito de usá-lo. 

Você não precisa pagar nada para usar o Linux! Não é 
crime fazer cópias para instalá-lo em outros computadores. A 
vantagem de um sistema de código aberto é que ele se tor-
na flexível às necessidades do usuário, tornando assim suas 
adaptações e “correções” muito mais rápidas. Lembre-se que 
ao nosso favor temos milhares de programadores espalha-
dos pelo mundo pensando apenas em fazer do Linux um sis-
tema cada vez melhor. 

O código-fonte aberto do sistema permite que qualquer 
pessoa veja como ele funciona, corrija algum problema ou 
faça alguma sugestão sobre sua melhoria, esse é um dos 
motivos de seu rápido crescimento, assim como da compati-
bilidade com novos hardwares, sem falar de sua alta perfor-
mance e de sua estabilidade.

DISTRIBUIÇÕES GNU/LINUX
O Linux possui vários sabores e estes são denominados 

distribuições. Uma distribuição nada mais é que um kernel 
acrescido de programas escolhidos a dedo pela equipe que 
a desenvolve. Cada distribuição possui suas particularidades, 
tais como forma de se instalar um pacote (ou software), in-
terface de instalação do sistema operacional em si, interface 
gráfica, suporte a hardware. Então resta ao usuário definir 
que distribuição atende melhor suas necessidades.

GNU/LINUX E SUA INTERFACE GRÁFICA
O sistema X-Window (sim! sem o “s”), também chama-

do de X, fornece o ambiente gráfico do sistema operacional. 
Diferentemente do OSX (Macintosh) e Windows, o X torna o 
gerenciador de janelas (a interface visual em si) um proces-
so separado. Na verdade, a vantagem de separar o geren-
ciador de janelas é que você pode escolher entre uma varie-
dade de gerenciadores existentes para Linux o que melhor 
lhe convém, tais como Gnome, KDE, XFCE dentre outros.
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A HISTÓRIA DO GNU/LINUX
O sistema Linux tem sua origem no Unix, um sistema 

operacional multitarefa e multiusuário que tem a vanta-
gem de rodar em uma grande variedade de computado-
res. 

O Linux surgiu de forma muito interessante. Tudo co-
meçou em 1991, quando um programador finlandês de 
21 anos, Linus Benedict Torvalds, enviou a seguinte men-
sagem para uma lista de discussão na Internet: “Olá para 
todos que estão usando Minix. Estou fazendo um sistema 
operacional free (como passatempo) para 386, 486, AT e 
clones”. Minix era um limitado sistema operacional ba-
seado em Unix que rodava em microcomputadores ma-
quiavélicos como o AT. Linus pretendia desenvolver uma 
versão melhorada do Minix e mal sabia que seu suposto 
“passatempo” acabaria num sistema engenhosamente 
magnífico. Muitos acadêmicos conceituados ficaram inte-
ressados na idéia do Linus e, a partir daí, programadores 
das mais variadas partes do mundo passaram a trabalhar 
em prol desse projeto. Cada melhoria desenvolvida por 
um programador era distribuída pela Internet e, imediata-
mente, integrada ao núcleo do Linux. 

No decorrer dos anos, este trabalho árduo e volun-
tário de centenas de sonhadores tornou-se num sistema 
operacional bem amadurecido e que hoje está explodin-
do no mercado de servidores corporativos e PCs. Linus, 
que hoje coordena uma equipe de desenvolvedores do 
núcleo de seu sistema, foi eleito em pesquisa pública a 
personalidade do ano de 1998 do mundo da informática.

COMO OBTER O GNU/LINUX
Uma vez escolhida a distribuição que você utilizará, o 

próximo passo é fazer o download de uma imagem ISO 
para gravação e instalação em seu computador. É extre-
mamente recomendável optar por uma distribuição po-
pular, bem testada e na qual você encontrará documenta-
ção abundante na internet caso precise de ajuda.

UBUNTU
Ubuntu é uma das distribuições Linux mais populares 

da atualidade e isso se deve ao fato dela se preocupar 
muito com o usuário final (desktop). Originalmente ba-
seada no Debian, diferencia-se além do foco no desktop, 
em sua forma de publicação de novas versões, que são 
lançadas semestralmente.

OPENSUSE
openSUSE é a versão livre do belíssimo sistema ope-

racional Novell SuSE. Além de se comportar de forma 
muito estável e robusta como servidor, também é muito 
poderoso quando o assunto é desktop. 

Seu diferencial é o famoso YaST (Yeah Another Setup 
Tool), um software que centraliza todo o processo de ins-
talação, configuração e personalização do sistema Linux. 
Podemos dizer que esta é uma das cartas-mestre do SuSE, 
pois pode se comparar ao painel de controle do Windows. 

Sobre o YaST: 
YaST talvez seja a mais poderosa ferramenta de gestão 

do ambiente Linux. É um projeto open source patrocinado 
pela Novell e ativamente em desenvolvimento. 

O desenvolvimento do YaST começou em janeiro de 
1995. Ele foi escrito em C++ com um ncurses GUI por Thoa-
mas Fehr (um dos fundadores SuSE) e Michael Andres. 

YaST é a ferramenta de instalação e configuração para 
openSUSE, SUSE Linux Enterprise e o antigo SuSE Linux. 
Possui uma atraente interface gráfica capaz de personali-
zar o seu sistema rapidamente durante e após a instalação, 
podendo também ser utilizada em modo texto. 

YaST pode ser usado para configurar o sistema inteiro, 
como por exemplo configurar periféricos como: placa de 
vídeo, placas de som, rede, configurar serviços do sistema, 
firewall, usuários, boot, repositórios, idiomas, instalar e re-
mover softwares etc.

DEBIAN
Debian é uma das distribuições mais antigas e popula-

res. Ela serviu de base para a criação de diversas outras dis-
tribuições populares, tais como Ubuntu e Kurumin. Como 
suas características de maior destaque podemos citar:

•	 Sistema de empacotamento .deb;
•	 Apt-get, que é um sistema de gerenciamento de 

pacotes instalados mais práticos dentre os existentes (se 
não o mais!);

•	 Sua versão estável é exaustivamente testada, o 
que o torna ideal para servidor (segurança e estabilidade);

•	 Possui um dos maiores repositórios de pacotes 
dentre as distros (programas pré-compilados disponíveis 
para se instalar).

SLACKWARE
Slackware, ao lado de Debian e Red Hat, é uma das 

distribuições “pai” de todas as outras. Idealizada por Patrick 
Volkerding, Slack - apelido adotado por sua comunidade 
de usuários - tem como características principais leveza, 
simplicidade, estabilidade e segurança. 

Embora seja considerada por muitos uma distribuição 
difícil de se usar, voltada para usuário expert ou hacker, pos-
sui um sistema de gerenciamento de pacotes simples, assim 
como sua interface de instalação, que é uma das poucas que 
continua em modo-texto, mas nem por isso se faz complicada. 

Se você procura por uma distribuição voltada para ser-
vidor, deseja aprofundar seus conhecimentos no Linux ou 
procura um desktop sem frescuras, Slack é pra você! 

História do Slackware: 
Slackware foi criado por Patrick Volkerding em 1993 

(algumas fontes dizem 1992). Foi baseada na distribuição 
SLS (Softlanding Linux System) e era fornecida em forma de 
imagens para disquetes de 3.5 polegadas. 

É a distribuição mais antiga e ainda ativa. Até 1995 era 
considerado como o «Linux padrão», mas sua popularida-
de diminuiu muito depois do surgimento de distribuições 
mais amigáveis. Mesmo assim o Slackware continua sendo 
uma distribuição muito apreciada e respeitada, pois não 
mudou sua filosofia, continua fiel aos padrões UNIX e é 
composta apenas por aplicações estáveis. 
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na área do direito eletrônico, dos direitos humanos e do 
direito constitucional.

A Resolução nº 230 de 22/06/2016 “orienta a 
adequação das atividades dos órgãos do Poder Judiciário e 
de seus serviços auxiliares às determinações exaradas pela 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e pela Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência por meio 
– entre outras medidas – da convolação em resolução a 
Recomendação CNJ 27, de 16/12/2009, bem como da 
instituição de Comissões Permanentes de Acessibilidade e 
Inclusão”. O artigo 19 da legislação prevê o seguinte:

Art. 19. Os editais de concursos públicos para ingresso 
nos quadros do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares 
deverão prever, nos objetos de avaliação, disciplina que 
abarque os direitos das pessoas com deficiência.

Com efeito, em respeito ao referido dispositivo, coloca-
se uma disciplina própria para o estudo da proteção dos 
direitos da pessoa com deficiência.

INCLUSÃO, DIREITOS E GARANTIAS 
LEGAIS E CONSTITUCIONAIS DAS PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA (LEI Nº 13.146/2015; LEI Nº 
11.126/2005 E CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

É possível dividir em quatro fases a história da 
construção da dignidade das pessoas com deficiência, 
fase da Intolerância em que a pessoa com deficiência era 
considerada símbolo de impureza e castigo divino; fase 
da Invisibilidade em que o indivíduo era tolerado, mas 
excluído da sociedade, fase assistencialista em que há 
cuidados para com a vida do deficiente, mas apenas nas 
casas de misericórdia e a fase atual a humanista em que se 
trabalha para inserção e a igualdade pela dessas pessoas 
no convívio social1. A fase humanista é orientada pelo 
paradigma dos direitos humanos, na qual emergiram os 
direitos à inclusão social, com ênfase na relação da pessoa 
com deficiência e do meio em que ela se insere, além da 
necessidade de eliminar obstáculos e barreiras (culturais, 
físicos ou sociais) que possam ser superados. Destaca-
se a inovação promovida pela Convenção da ONU, que 

1 TISESCU, Alessandra Devulsky da Silva; SANTOS, Jackson 
Passos. Apontamentos históricos sobre as fases de cons-
trução dos Direitos Humanos das Pessoas com Defi-
ciência. Disponível em:<http://www.publicadireito.com.br/
artigos/?cod=24f984f75f37a519>. Acesso em: 20 fev. 2016. 

reconhece a deficiência como resultado da interação entre 
indivíduos e seu meio ambiente, não residindo apenas 
intrinsecamente no indivíduo2. A Lei nº 13.146/2015 é 
o estopim nacional da fase humanista da proteção da 
pessoa com deficiência, vindo elaborada em consonância 
com a Constituição Federal de 1988 e com a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 
de março de 2007, e promulgados pelo Decreto nº 6.949 
de 25 de agosto de 2009, os quais são dotados de força de 
normativa constitucional. 

Com efeito, veda-se a discriminação das pessoas 
portadoras de deficiência, o que não significa que é 
impedido que a lei garantia distinções que permitam um 
tratamento igualitário destas pessoas na vida em sociedade 
– pois não basta garantir a igualdade formal na lei sem a 
criação de instrumentos e políticas voltados aos grupos 
vulneráveis como o das pessoas portadoras de deficiência. 
Na tentativa de propiciar esta igualdade material surge o 
Estatuto da Proteção da Pessoa com Deficiência.

Em 6 de julho de 2015 foi assinada a lei 13.146/2015, 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 
podendo ser também chamado de Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. Entrou em vigor em janeiro deste ano. Devendo 
sempre preservar o princípio da dignidade humana.

O princípio da dignidade humana foi positivado, 
em várias Constituições do pós-guerra, assim como a 
Declaração das Nações Unidas, que em seu artigo 1º 
garante a liberdade e igualdade com relação a dignidade e 
os direitos. Constituição Federal Brasileira de 1988 garante 
que todos são iguais perante a lei, podendo garantir uma 
verdadeira tutela da pessoa humana (LOUSADA, 2015).

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015) foi divido 
em 2 (dois) livros, sendo eles I e II. O livro I (parte geral) 
subdivide-se em 4 (quatro) títulos, já o livro II (parte 
especial) subdivide-se em 3 (três) títulos.

O título I traz os 9 (nove) primeiros artigos, divididos 
em 2 (dois) capítulos, incluindo ainda uma seção única. O 
capítulo I apresenta as disposições gerais distribuídos nos 
3 (três) primeiros artigos. O artigo 1º do Estatuto garante 
que a lei foi introduzida no ordenamento jurídico brasileiro 
com o intuito de assegurar e promover os direitos já em 
vigência no país, reconhecendo a igualdade entre as 
pessoas, proporcionando o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais pelas pessoas com deficiência, 
buscando a inclusão social e cidadania. Os artigos 2º e 3º 
traz a definição de Pessoa com Deficiência, acessibilidade, 
desenho universal, barreiras, dentre outros conceitos que 
estão presentes no dia a dia do indivíduo com deficiência. 

O capítulo II (artigos 4º a 8º), trata da questão da 
igualdade e da não discriminação, são propósitos já 
defendidos pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa 
com Deficiência e seu Protocolo facultativo, devendo os 
Estados Partes criarem normas internas para diminuir ou 
mesmo eliminar a discriminação entre as pessoas, além de 
proporcionar a plena igualdade de condições perante a 

2 PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito cons-
titucional internacional. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.
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sociedade, possibilitando a essas pessoas uma convivência 
social digna. Devendo a sociedade denunciar a autoridade 
qualquer forma de ameaça ou mesmo de violação de 
direitos da pessoa com deficiência. A seção única (artigo 
9º) garante ao deficiente o atendimento prioritário em 
todos os campos da sua vida.

O título II (artigos 10 a 52) dispõe sobre os direitos 
fundamentais como direito à vida, à saúde, à educação, à 
moradia, declarados pela Constituição Federal de 1988, que 
garante a todas as pessoas não só aos deficientes. Dispõe 
ainda sobre direitos fundamentais de extrema importância 
para que o deficiente esteja em igualdade com os demais 
como à habilitação e a reabilitação, capacitando-o para 
uma disputa inclusive para o mercado de trabalho.

O título III (artigos 53 a 76) traz um dos temas mais 
importantes e discutidos da atualidade, a questão 
da acessibilidade. Visto que garante a pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida viver da forma 
mais independente possível para exercer seus direitos de 
cidadania, podendo ter participação ativa na sociedade.

O título IV (artigos 77 e 78) aborda as questões da 
ciência e tecnologia, deve o poder público investir no 
desenvolvimento científico e tecnológico com o intuito de 
melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiência 
tanto profissional, quanto pessoal.

O título I (artigos 79 a 87) da segunda parte dispõe 
sobre o acesso a justiça, deve o poder público garantir a 
pessoa com deficiência o seu pleno acesso à justiça, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas da 
sociedade, além de garantir a pessoa deficiente o exercício 
de sua capacidade legal.

O título II (artigos 88 a 90) trata dos crimes e das 
infrações administrativas, punindo quem por algum motivo 
praticar, induzir ou mesmo incitar discriminação de pessoa 
com deficiência, aquele que desviar bens, proventos, 
benefícios, abandonar pessoa com deficiência, ou mesmo 
utilizar cartão magnético ou outros mecanismos para 
tentar prejudicar e obter vantagem indevida para si ou para 
outrem.

O título III (artigos 92 a 125) trata das disposições finais 
e transitórias, é criado pelo estado um cadastro nacional 
de inclusão da pessoa com deficiência (cadastro-inclusão), 
para que haja por parte do Estado um maior controle 
sobre a real situação do deficiente seja ele físico, mental ou 
intelectual no Brasil. 

Dentro do título III existe um “Título IV em que trata da 
alteração na redação do Código Civil de 2002, com relação 
a capacidade civil das pessoas com deficiência, após a 
vigência do Estatuto da Pessoa com deficiência, o indivíduo 
não será mais caracterizado como pessoa absolutamente 
incapaz e sim plenamente capaz. 

O Estatuto foi criado sob forte influência da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, seguido pelo Brasil desde 2009. 
Sendo sua criação necessária para que o protocolo seja de 
fato regularizado internamente, já que o Estado Parte deve 
criar normas internas que possibilitem colocar em prática 
aquilo estabelecido no tratado.

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único.  Esta Lei tem como base a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso 
Nacional por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 
de julho de 2008, em conformidade com o procedimento 
previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, no plano 
jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e 
promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 
2009, data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.  

§ 1º A avaliação da deficiência, quando 
necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará:

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do 
corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e 
pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para 

avaliação da deficiência.
Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-

se:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de 

alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privados 
de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;
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ÉTICA E MORAL.

A ética é composta por valores reais e presentes na 
sociedade. Deste modo, ainda que  tais valores apare-
çam deturpados no contexto social, não é possível falar 
em convivência humana se esses forem desconsidera-
dos. Entre tais valores, destacam-se os preceitos da 
Moral e o valor do justo (componente ético do Direito). 

Se por um lado, é possível constatar que as brus-
cas transformações sofridas pela sociedade através dos 
tempos provocaram uma variação no conceito de ética, 
por outro, não é possível negar que as questões que 
envolvem o agir ético sempre estiveram presentes no 
pensamento filosófico e social.

Aliás, uma característica da ética é a sua imuta-
bilidade: a mesma ética de séculos atrás está vigente 
hoje. O respeito ao próximo, por exemplo, nunca será 
considerada uma atitude antiética. Outra característica 
da ética é a sua validade universal, no sentido de de-
limitar a diretriz do agir humano para todos os que vi-
vem no mundo. Não há uma ética conforme cada épo-
ca, cultura ou civilização. A ética é uma só, válida para 
todos, de forma imutável e definitiva, ainda que surjam 
novas perspectivas a respeito de sua aplicação prática. 

É possível dizer que as diretrizes éticas dirigem o 
comportamento humano e delimitam os abusos à li-
berdade, ao estabelecer deveres e direitos de ordem 
moral, . Configuram-se em exemplos destas leis o res-
peito à dignidade das pessoas e aos princípios do di-
reito natural, bem como a exigência de solidariedade e 
a prática da justiça1.

Outras definições contribuem para compreender o 
que significa ética:

- Ciência do comportamento adequado dos ho-
mens em sociedade, em consonância com a virtude. 

- Disciplina normativa, não por criar normas, mas 
por descobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às 
pessoas os valores e princípios que devem nortear sua 
existência. 

- Doutrina do valor do bem e da conduta humana 
que tem por objetivo realizar este valor.

- Saber discernir entre o devido e o indevido, o 
bom e o mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, 
o certo e o errado.

- Fornece as regras fundamentais da conduta hu-
mana. Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os 
usos e abusos da liberdade.

- Doutrina do valor do bem e da conduta humana 
que o visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem 
sido entendida como a ciência da conduta humana pe-
rante o ser e seus semelhantes. Envolve, pois, os estudos 
de aprovação ou desaprovação da ação dos homens

1 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Di-
reito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.

e a consideração de valor como equivalente de uma 
medição do que é real e voluntarioso no campo das 
ações virtuosas”2.

É difícil estabelecer um único significado para a pa-
lavra ética, mas os conceitos acima contribuem para uma 
compreensão geral de seus fundamentos, de seu objeto 
de estudo.

Quanto à etimologia da palavra ética: No grego existem 
duas vogais para pronunciar e grafar a vogal e, uma breve, 
chamada epsílon, e uma longa, denominada eta. Éthos, es-
crita com a vogal longa, significa costume; porém, se escrita 
com a vogal breve, éthos, significa caráter, índole natural, 
temperamento, conjunto das disposições físicas e psíquicas 
de uma pessoa. Nesse segundo sentido, éthos se refere às 
características pessoais de cada um, as quais determinam 
que virtudes e que vícios cada indivíduo é capaz de praticar 
(aquele que possuir todas as virtudes possuirá uma virtude 
plena, agindo estritamente de maneira conforme à moral)3.

A ética passa por certa evolução natural através da his-
tória, mas uma breve observação do ideário de alguns pen-
sadores do passado permite perceber que ela é composta 
por valores comuns desde sempre consagrados.

Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-
se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas 
apenas parte dela. Neste sentido, Moral vem do grego Mos 
ou Morus, referindo-se exclusivamente ao regramento que 
determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas 
pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas, principal-
mente, porque enquanto a Moral é entendida como a prá-
tica, como a realização efetiva e cotidiana dos valores; a Éti-
ca é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a 
reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e coti-

diana dos valores - ação
No início do pensamento filosófico não prevalecia real 

distinção entre Direito e Moral. As discussões sobre o agir 
ético envolviam essencialmente as noções de virtude e de 
justiça, constituindo esta uma das dimensões da virtude. 
Por exemplo, na Grécia antiga, berço do pensamento filo-
sófico, embora com variações de abordagem, o conceito 
de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

Aristóteles4, um dos principais filósofos deste momento 
histórico, concentra seus pensamentos em algumas bases: 

a) definição do bem supremo como sendo a felicidade, 
que necessariamente ocorrerá por uma atividade da alma 
que leva ao princípio racional, de modo que a felicidade 
está ligada à virtude; 

b) crença na bondade humana e na prevalência da vir-
tude sobre o apetite; 

2 SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. 9. ed. São Paulo: 
Atlas, 2010.
3 CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 13. ed. São Paulo: Ática, 2005.
4 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução Pietro Nasset-
ti. São Paulo: Martin Claret, 2006.
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c) reconhecimento da possibilidade de aquisição das 
virtudes pela experiência e pelo hábito, isto é, pela prática 
constante; d) afastamento da ideia de que um fim pudesse 
ser bom se utilizado um meio ruim.

Já na Idade Média, os ideais éticos se identificaram 
com preceitos religiosos. O homem viveria para conhecer, 
amar e servir a Deus, diretamente e em seus irmãos. Santo 
Tomás de Aquino5, um dos principais filósofos do período, 
lançou bases que até hoje são invocadas  no que se refere 
ao tópico em questão, a Ética: 

a) consideração do hábito como uma qualidade que 
deverá determinar as potências para o bem; 

b) estabelecimento da virtude como um hábito que 
sozinho é capaz de produzir a potência perfeita, podendo 
ser intelectual, moral ou teologal - três virtudes que se re-
lacionam porque não basta possuir uma virtude intelectual, 
capaz de levar ao conhecimento do bem, sem que exista 
a virtude moral, que irá controlar a faculdade apetitiva e 
quebrar a resistência para que se obedeça à razão (da mes-
ma forma que somente existirá plenitude virtuosa com a 
existência das virtudes teologais); 

c) presença da mediania como critério de determina-
ção do agir virtuoso; 

d) crença na existência de quatro virtudes cardeais - a 
prudência, a justiça, a temperança e a fortaleza.

No Iluminismo, Kant6 definiu a lei fundamental da ra-
zão pura prática, que se resume no seguinte postulado: 
“age de tal modo que a máxima de tua vontade possa va-
ler-te sempre como princípio de uma legislação universal”. 
Mais do que não fazer ao outro o que não gostaria que fos-
se feito a você, a máxima prescreve que o homem deve agir 
de tal modo que cada uma de suas atitudes reflita aquilo 
que se espera de todas as pessoas que vivem em socieda-
de. O filósofo não nega que o homem poderá ter alguma 
vontade ruim, mas defende que ele racionalmente irá agir 
bem, pela prevalência de uma lei prática máxima da razão 
que é o imperativo categórico. Por isso, o prazer ou a dor, 
fatores geralmente relacionados ao apetite, não são aptos 
para determinar uma lei prática, mas apenas uma máxima, 
de modo que é a razão pura prática que determina o agir 
ético. Ou seja, se a razão prevalecer, a escolha ética sempre 
será algo natural.

Com o término da Segunda Guerra Mundial, percebe-
se o quão graves haviam sido as suas consequências. De 
modo, que o pensamento filosófico ganhou novos rumos, 
retomando aspectos do passado, mas reforçando a dimen-
são coletiva da ética. Maritain7, um dos redatores da De-
claração Universal de Direitos Humanos de 1948, defendeu 
que o homem ético é aquele que compõe a sociedade e 

5 AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução 
Aldo Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel 
García Rodríguez. Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pin-
to de Oliveira. Edição Joaquim Pereira. São Paulo: Loyola, 
2005. v. IV, parte II, seção I, questões 49 a 114.
6 KANT, Immanuel. Crítica da razão prática. Tradução Pau-
lo Barrera. São Paulo: Ícone, 2005.
7 MARITAIN, Jacques. Humanismo integral. Tradução Afrâ-
nio Coutinho. 4. ed. São Paulo: Dominus Editora S/A, 1962. 

busca torná-la mais justa e adequada ao ideário cristão. 
Assim, a atitude ética deve ser considerada de manei-
ra coletiva, como impulsora da sociedade justa, embora 
partindo da pessoa humana individualmente considerada 
como um ser capaz de agir conforme os valores morais.

Já a discussão sobre o conceito de justiça, intrínseca 
ao conceito de ética, embora sempre tenha estado pre-
sente, com maior ou menor intensidade dependendo do 
momento, possuiu diversos enfoques ao longo dos tem-
pos. 

Pode-se considerar que do pensamento grego até o 
Renascimento, a justiça foi vista como uma virtude e não 
como uma característica do Direito. Por sua vez, no Renas-
cimento, o conceito de Ética foi bifurcado, remetendo-se 
a Moral para o espaço privado e remanescendo a justi-
ça como elemento ético do espaço público. No entanto, 
como se denota pela teoria de Maquiavel8, o justo naque-
le tempo era tido como o que o soberano impunha (o rei 
poderia fazer o que bem entendesse e utilizar quaisquer 
meios, desde que visasse um único fim, qual seja o da 
manutenção do poder). 

Posteriormente, no Iluminismo, retomou-se a discus-
são da justiça como um elemento similar à Moral, mas 
inerente ao Direito, por exemplo, Kant9 defendeu que a 
ciência do direito justo é aquela que se preocupa com o 
conhecimento da legislação e com o contexto social em 
que ela está inserida, sendo que sob o aspecto do con-
teúdo seria inconcebível que o Direito prescrevesse algo 
contrário ao imperativo categórico da Moral kantiana. 

Ainda, Locke, Montesquieu e Rousseau, em comum 
defendiam que o Estado era um mal necessário, mas que 
o soberano não possuía poder divino/absoluto, sendo 
suas ações limitadas pelos direitos dos cidadãos submeti-
dos ao regime estatal. 

Tais pensamentos iluministas não foram plenamente 
seguidos, de forma que firmou-se a teoria jurídica do po-
sitivismo, pela qual Direito é apenas o que a lei impõe (de 
modo que se uma lei for injusta nem por isso será invá-
lida), que somente foi abalada após o fim trágico da 2ª 
Guerra Mundial e a consolidação de um sistema global de 
proteção de direitos humanos (criação da ONU + declara-
ção universal de 1948). Com o ideário humanista consoli-
dou-se o Pós-positivismo, que junto consigo trouxe uma 
valorização das normas principiológicas do ordenamento 
jurídico, conferindo-as normatividade.

Assim, a concepção de uma base ética objetiva no 
comportamento das pessoas e nas múltiplas modalida-
des da vida social foi esquecida ou contestada por fortes 
correntes do pensamento moderno. Concepções de ins-
piração positivista, relativista ou cética e políticas volta-
das para o homo economicus passaram a desconsiderar a 
importância e a validade das normas de ordem ética no 
campo da ciência e do comportamento dos homens, da 
sociedade da economia e do Estado.

8 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nas-
setti. São Paulo: Martin Claret, 2007.
9 KANT, Immanuel. Doutrina do Direito. Tradução Edson 
Bini. São Paulo: Ícone, 1993. 
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CONSTITUIÇÃO: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios fun-

damentais do Estado brasileiro e começa, em seu artigo 1º, 
trabalhando com os fundamentos da República Federativa bra-
sileira, ou seja, com as bases estruturantes do Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este conceito 
surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do absolutismo, 
colocando o reina posição de soberano. Sendo assim, poderia 
governar como bem entendesse, pois seu poder era exclusivo, 
inabalável, ilimitado, atemporal e divino, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, defende 
que quando os homens abrem mão do estado natural, deixa de 
predominar a lei do mais forte, mas para a consolidação deste 
tipo de sociedade é necessária a presença de uma autoridade à 
qual todos os membros devem render o suficiente da sua liber-
dade natural, permitindo que esta autoridade possa assegurar 
a paz interna e a defesa comum. Este soberano, que à época da 
escrita da obra de Hobbes se consolidava no monarca, deveria 
ser o Leviatã, uma autoridade inquestionável. 

1  MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tra-
dução de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. 
[s.c]: [s.n.], 1861. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que deve-
ria ser justo e ético para com o seu povo, desde que sempre 
tivesse em vista a finalidade primordial de manter o Estado ín-
tegro: “na conduta dos homens, especialmente dos príncipes, 
contra a qual não há recurso, os fins justificam os meios. Por-
tanto, se um príncipe pretende conquistar e manter o poder, 
os meios que empregue serão sempre tidos como honrosos, e 
elogiados por todos, pois o vulgo atenta sempre para as apa-
rências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se que-
brou numa fase posterior, notadamente com a ascensão do 
ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar a sobera-
nia como um poder que repousa no povo. Logo, a autoridade 
absoluta da qual emana o poder é o povo e a legitimidade do 
exercício do poder no Estado emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a soberania 
popular, que pode ser conceituada como “a qualidade máxima 
do poder extraída da soma dos atributos de cada membro da 
sociedade estatal, encarregado de escolher os seus represen-
tantes no governo por meio do sufrágio universal e do voto 
direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo único do 
artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição”. O povo é soberano em 
suas decisões e as autoridades eleitas que decidem em nome 
dele, representando-o, devem estar devidamente legitimadas 
para tanto, o que acontece pelo exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demonstrado 
que não somente é guia da atuação política do Estado, mas 
também de sua atuação econômica. Neste sentido, deve-se 
preservar e incentivar a indústria e a economia nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repúbli-

ca Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, 
remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia como 
regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as co-
munidades de aldeias começaram a ceder lugar para unidades 
políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-estado ou 
polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmente eram monar-
quias, transformaram-se em oligarquias e, por volta dos sécu-
los V e VI a.C., tornaram-se democracias. Com efeito, as ori-
gens da chamada democracia se encontram na Grécia antiga, 
sendo permitida a participação direta daqueles poucos que 
eram considerados cidadãos, por meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime polí-
tico em que o poder de tomar decisões políticas está com os 
cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne com 
os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou indireta 
(quando ao cidadão é dado o poder de eleger um represen-
tante). 
2  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.
3  BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal 
anotada. São Paulo: Saraiva, 2000.
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Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Esta-
do, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de inter-

pretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou na-
cional, que possa se considerar compatível com os valores 
éticos, notadamente da moral, da justiça e da democracia. 
Pensar em dignidade da pessoa humana significa, acima de 
tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte para 
qualquer processo de interpretação jurídico, seja na elabo-
ração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por con-
sequência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na or-
dem internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a 
própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade rela-
ciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como 
com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste na 
percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos 
direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o foco de 
condições existenciais mínimas, a participação saudável e 
ativa nos destinos escolhidos, sem que isso importe des-
tilação dos valores soberanos da democracia e das liber-
dades individuais. O processo de valorização do indivíduo 
articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem 
olvidar que o espectro de abrangência das liberdades in-
dividuais encontra limitação em outros direitos fundamen-
tais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, a ima-
4  BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplica-
ção da Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.

gem. Sobreleva registrar que essas garantias, associadas ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram pro-
teção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação”5.

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais 
da mesma espécie. O homem, considerado na sua obje-
tividade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido 
de seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o ho-
mem possui a dignidade originária de ser enquanto deve 
ser, pondo-se essencialmente como razão determinante do 
processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais 
e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus 
membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percep-
ção de necessário equilíbrio entre estas duas concepções. 
De um lado, é necessário garantir direitos aos trabalhado-
res, notadamente consolidados nos direitos sociais enume-
rados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, 
mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio 
do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar 
a exploração de atividades econômicas no território bra-
sileiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 
constituinte não tem a intenção de impedir a livre inicia-
tiva, até mesmo porque o Estado nacional necessita dela 
para crescer economicamente e adequar sua estrutura ao 
atendimento crescente das necessidades de todos os que 
nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos é 
possível garantir os direitos econômicos, sociais e culturais 
afirmados na Constituição Federal como direitos funda-
mentais.
5  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso 
de Revista n. 259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 
2012j1. Disponível em: www.tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 
2012.
6  REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002, p. 228.
7  Ibid., p. 220.
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DOS PRINCÍPIOS E FONTES DO DIREITO DO 
TRABALHO. 

Das fontes
Conceito:
Quanto às fontes do direito do trabalho, em linhas 

gerais o verbete “fonte”, entre outras definições, pode ser 
entendido como procedência, proveniência, origem, daí por 
que, ao tratar das fontes do Direito do Trabalho, estamos 
falando da origem das normas trabalhistas. 

Fontes do Direito são “os meios pelos quais se formam 
ou se estabelecem as normas jurídicas. É tudo o que dá 
origem, que produz o direito”. As fontes materiais são os 
fatos sociais, políticos e econômicos que fazem nascer a re-
gra jurídica. Ou seja, fonte material é o acontecimento que 
inspira o legislador a editar a lei. São todas as influências 
externas, em determinado momento, que levam à forma-
ção das normas jurídicas.

Classificação e hierarquia:
Temos como exemplos: movimentos sociais, ecológi-

cos, princípios ideológicos, necessidades locais, regionais, 
nacionais, forma de governo, riqueza econômica, crises 
econômicas, etc. As fontes formais são justamente aquelas 
que têm a forma do Direito; que vestem a regra jurídica, 
conferindo-lhe o aspecto de Direito Positivo. As fontes ma-
teriais sintetizam o conhecimento, a criação da norma ju-
rídica. Por outro lado, as fontes formais são retratadas nas 
normas jurídicas.

Assim, fontes formais são as formas de exteriorização 
do Direito (leis, costumes, etc.) e fontes materiais são o 
complexo de fatores que ocasiona o surgimento de nor-
mas, envolvendo fatos e valores. As fontes do Direito po-
dem ser heterônomas ou autônomas. Heterônomas são 
as impostas por agentes externos (Constituição, leis, etc.). 
Autônomas são as elaboradas pelos próprios interessados 
(costume, convenção e acordos coletivos, etc.).

Quanto à origem as fontes podem ser: estatais (leis, 
sentença normativa, etc.); extraestatais, quando emanada 
dos grupos e não do estado (regulamento de empresa, 
contrato de trabalho, etc.); profissionais, são estabelecidas 
pelos trabalhadores e empregadores interessados (con-
venção e acordo coletivo de trabalho). Quanto à vontade 
das pessoas as fontes podem ser: voluntárias (contrato de 
trabalho, convenção e acordo, etc.) e imperativas, (Consti-
tuição, leis, etc.).

As fontes dividem-se em diretas ou imediatas e indire-
tas ou mediatas. São fontes formais diretas do Direito do 
Trabalho a Constituição, as leis em geral (incluindo decre-
tos, portarias, regulamentos, instruções, etc.), os costumes, 
as sentenças normativas, os acordos e convenções coleti-
vas, os regulamentos de empresa e os contratos de traba-
lho.

A lei é fonte formal por excelência. O termo deriva do 
verbo latino ligare, sintetizando aquilo que liga, aquilo que 
vincula, aquilo que obriga. O Direito tem como fonte bási-
ca a lei, ela é a norma geral e abstrata emanada do poder 
competente e provida de força obrigatória.

A lei é um elemento vital para a própria manutenção 
da ordem social, constituindo-se em fonte primordial do 
Direito. Por intermédio deste preceito o Direito atua como 
fonte reguladora dos comportamentos em sociedade, im-
pondo regras e sanções. No Brasil, a lei trabalhista revela-se 
na Constituição, na Consolidação das Leis do trabalho e na 
legislação esparsa.

Essas fontes do Direito do Trabalho, ou seja, sua proce-
dência, sua origem, podem ser divididas em:  

a) Fontes Materiais – Para Mozart Victor Russomano, 
“são as que ditam a substância do próprio direito. São os 
princípios ideológicos que se refletem na lei”. 

Trocando em miúdos, podemos dizer que são os fa-
tores que emanam, surgem da sociedade, como os eco-
nômicos, sociológicos, políticos e filosóficos, entre outros, 
que acabam por determinar o surgimento, o conteúdo, a 
orientação e o movimento das normas jurídicas.

Como exemplo, podemos citar o caso das greves por 
melhorias das condições de trabalho. Essas reivindicações 
organizadas dos trabalhadores acabam gerando alterações 
na legislação e nas normas coletivas com os empregadores. 
As leis, editadas sempre com vistas ao coletivo, são geradas 
pela necessidade social em um determinado momento his-
tórico: as normas são sempre contemporâneas ao tempo 
de sua edição. 

As “necessidades coletivas”, citadas acima, em número 
de três, são as fontes materiais do Direito do Trabalho, e 
podemos dividir em: - A necessidade de proteção tutelar, 
pois é preciso equilibrar a relação empregado/patrão com 
intervenção estatal nessa relação; - A necessidade da or-
ganização profissional e - A necessidade de colaboração, 
que decorre da necessidade de encontrar nova forma de 
convivência (Estado, patrões e empregados) e de enfrentar 
problemas graves como o desemprego e a superprodução. 
Na falta de colaboração, discute-se a criação de uma nova 
estrutura social, em que cada uma das facções tem uma 
missão a cumprir. Ex.: Organização Internacional do Traba-
lho e Ministério do Trabalho.

b) Formais – Para Maurício Godinho Delgado, “são os 
meios de revelação e transparência da norma jurídica – os 
mecanismos exteriores estilizados pelos quais as normas in-
gressam, instauram-se e cristalizam-se na ordem jurídica”. 
São as normas jurídicas propriamente ditas, obrigatórias e 
predeterminadas. As fontes formais condizem com a aplica-
ção das normas jurídicas.

De forma simples, podemos dizer que as fontes for-
mais são a “roupa”, a forma pelo qual aquele ideal material 
visto anteriormente, se apresenta à sociedade, sendo a for-
ma pela qual ela exterioriza a sua existência.

Quanto à sua classificação, elas podem ter origem es-
tatal, ou seja, nascer da vontade do Estado Brasileiro (cha-
madas de autônomas) ou não estatal (chamadas heterô-
nomas):

Heterônomas - composta pela Constituição Federal; 
as leis em geral, como a própria CLT (Decreto-Lei 5.452/43), 
a Lei do FGTS (Lei 8.036/90), do Seguro-Desemprego (Lei 
7.998/90); regulamentos normativos (expedidos através de 
decretos pelo Presidente da República); tratados e conven-
ções internacionais e pelas sentenças normativas.
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Autônomas – são os costumes; convenções coletivas 
de trabalho e acordos coletivos de trabalho.

Uma subclassificação das Fontes Formais: as fontes for-
mais também podem ser subdivididas em:

a) Internacionais - emanam de organismos interna-
cionais, como por exemplo, a OIT que edita convenções, 
recomendações e resoluções aplicáveis no Brasil se ratifi-
cadas.

b) Estatais - emanam da atividade normatizadora do 
Estado-Poder (Constituição, Leis Complementares, Leis Or-
dinárias, Delegadas, Medidas Provisórias, Decretos Legis-
lativos e Resoluções). Obs.: a competência legislativa em 
matéria de Direito do Trabalho é da União Federal (C.F. art. 
22, I).

c) Profissionais - emanam da atividade normatiza-
dora dos grupos interessados em desenhar seus padrões 
genéricos de conduta, irrecusavelmente refletíveis sobre o 
contrato individual de emprego. Ex.: a Convenção Coletiva, 
o Acordo Coletivo e o regulamento da Empresa (quando 
não unilateral) formam-se sem a participação do Estado. 
Contrato Coletivo - art. 1º, § 1º, da Lei 8.542/92.

d) Mista - resulta da atividade conjugada e sucessiva 
das representações de segmentos profissionais e econô-
micos e do Estado por seu Poder Judiciário. Materializa-se 
na sentença normativa uma singularidade do Direito Pro-
cessual do Trabalho, consubstanciada na competência nor-
mativa dos tribunais trabalhistas, ou seja, a atribuição para 
legislar sobre condições de trabalho (C.F. art. 114, § 2º).

Além das fontes de direito do trabalho propriamente 
ditas, há outros institutos que podem orientar a resolução 
de controvérsias trabalhistas, conforme elencados no art. 
8º, Parágrafo único, da CLT (Consolidação das Leis do Tra-
balho): 

“Art. 8º - As autoridades administrativas e a Justiça do 
Trabalho, na falta de disposições legais ou contratuais, de-
cidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, 
por eqüidade e outros princípios e normas gerais de direito, 
principalmente de direito do trabalho e, ainda, de acordo 
com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre 
de maneira que nenhum interesse de classe ou particular 
prevaleça sobre o interesse público.

Parágrafo único: O direito comum será fonte subsidiária 
do direito do trabalho, naquilo em que não for incompatível 
com os princípios fundamentais deste.”

Há também a classificação nas chamadas Fontes Auxi-
liares do direito do trabalho, quais sejam:

a) Doutrina - é o conjunto de soluções jurídicas con-
tidas nas obras dos jurisconsultos sobre determinadas ma-
térias jurídicas.

b) Jurisprudência - é o conjunto de pronunciamentos 
por parte do mesmo Poder Judiciário, num determinado 
sentido, a respeito de certo objeto, de modo constante, 
reiterado e pacífico. Pode ser entendida como a reiteração 
de entendimento na aplicação de determinada norma jurí-
dica, pelos tribunais, a partir do exame de casos concretos 
apreciados. Por um lado, as normas surgem em decorrên-
cia de necessidades sociais identificadas, impondo ao le-
gislador criar a regra de maneira que melhor discipline as 

relações multifacetadas que se estabelecem em torno de 
um fato objetivamente identificado, o que reclama, tam-
bém, o exercício de abstração na construção de hipóteses 
em seu entorno, de cuja eficácia dependerá a amplitude, a 
extensão e a concretização da vontade de regulação que 
nela vem expressa. 

De outro lado, ao Judiciário compete aplicar as leis aos 
casos concretos, traduzindo da maneira mais fidedigna 
quanto possível a intenção e o espírito do legislador no 
momento em que construiu e editou a lei, atuando com 
vistas à sua aplicação de forma integrada frente às demais 
normas jurídicas, de maneira a fazer expressar a ordem, re-
presentada pelo conjunto harmônico de dispositivos legais 
que regulam interesses de uma determinada coletividade, 
e a justiça, expressa pela aplicação universal das leis e a sua 
vocação precípua de produzir e perpetuar a igualdade jurí-
dica entre os indivíduos que integram determinado grupo 
social.

c) Analogia - é a operação lógica em virtude da qual 
o intérprete estende o dispositivo da lei a casos por ela não 
previstos (no caso de aplicação analógica é fonte de direito 
e no caso de interpretação analógica é forma de integração 
do direito). Exemplos de interpretação analógica: art. 131, 
III, CLT (antes da edição do art. 131, II), referente aos casos 
de suspensão do contrato de emprego não previstos como 
não redutores das férias. Exemplos de aplicação analógica: 
art. 238, § 3º da CLT aplicado com a Súmula 90/TST e o caso 
do art. 72 da CLT aplicado com a Súmula 346/TST.

d) Equidade - é a justiça do juiz, em contraposição à 
lei, justiça do legislador. Podemos citar como exemplo o 
caso do julgamento de dissídio coletivo e art. 852-I, §1°, da 
CLT (Lei n°9.956 de 12/01/2000 – “o juiz adotará em cada 
caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atenden-
do aos fins sociais e as exigências do bem comum”.) para 
mostrar a equidade. “Equidade é a ideia do justo”.

Da mesma forma que a analogia, o Juiz só poderá fazer 
uso da equidade, caso haja real lacuna no texto legal.

e) Usos e Costumes - são as práticas reiteradas de um 
certo grupo ou comunidade e que são aceitas por todos os 
seus componentes.

f) Princípios Gerais do Direito e Princípios Peculia-
res do Direito do Trabalho: os Princípios Gerais do Direito 
seriam as ideias basilares e fundamentais do Direito, que 
lhe dão apoio e coerência, respaldados pelo ideal de Jus-
tiça, que envolve o Direito. Seriam ideias fundamentais de 
caráter geral dentro de cada área de atuação do Direito. 
Cumpre salientar que, embora a expressão seja “Princípios 
Gerais do Direito”, essa noção vai abranger tanto os princí-
pios gerais quanto os específicos, relativos a uma determi-
nada área, como os peculiares do direito do trabalho.

São, pois, as ideias de justiça, liberdade, igualdade, de-
mocracia, dignidade, etc., que serviram,servem e poderão 
continuar servindo de alicerce para o edifício do Direito, 
em permanente construção.

Como exemplos podemos citar, na área constitucional 
(chamados normas principiológicas), o princípio de que 
“Todos devem ser tratados como iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza”; “Todos são inocentes até 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS 
BÁSICOS. 

Princípios constitucionais expressos

Art. 37, Constituição Federal. A administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

Para memorizar: veja que as iniciais das palavras for-
mam o vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da 
Administração Pública. É de fundamental importância um 
olhar atento ao significado de cada um destes princípios, 
posto que eles estruturam todas as regras éticas prescritas 
no Código de Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, 
tomando como base os ensinamentos de Carvalho Filho1 e 
Spitzcovsky2:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legali-
dade significa a permissão de fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Contudo, como a administração pública representa 
os interesses da coletividade, ela se sujeita a uma relação 
de subordinação, pela qual só poderá fazer o que a lei ex-
pressamente determina (assim, na esfera estatal, é preciso 
lei anterior editando a matéria para que seja preservado o 
princípio da legalidade). A origem deste princípio está na 
criação do Estado de Direito, no sentido de que o próprio 
Estado deve respeitar as leis que dita. 

1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 
2010.
2  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. 
ed. São Paulo: Método, 2011.

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interes-
ses que representa, a administração pública está proibida 
de promover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar 
alguém de forma diferente dos demais, privilegiando ou 
prejudicando. Segundo este princípio, a administração pú-
blica deve tratar igualmente todos aqueles que se encon-
trem na mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou 
igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a impessoalida-
de no que tange à contratação de serviços. O princípio da 
impessoalidade correlaciona-se ao princípio da finalidade, 
pelo qual o alvo a ser alcançado pela administração públi-
ca é somente o interesse público. Com efeito, o interesse 
particular não pode influenciar no tratamento das pessoas, 
já que deve-se buscar somente a preservação do interesse 
coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princí-
pio no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de 
uma espécie de moralidade administrativa, intimamente 
relacionada ao poder público. A administração pública não 
atua como um particular, de modo que enquanto o des-
cumprimento dos preceitos morais por parte deste parti-
cular não é punido pelo Direito (a priori), o ordenamento 
jurídico adota tratamento rigoroso do comportamento 
imoral por parte dos representantes do Estado. O princípio 
da moralidade deve se fazer presente não só para com os 
administrados, mas também no âmbito interno. Está indis-
sociavelmente ligado à noção de bom administrador, que 
não somente deve ser conhecedor da lei, mas também dos 
princípios éticos regentes da função administrativa. TODO 
ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS 
IMPESSOAL, daí a intrínseca ligação com os dois princípios 
anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública 
é obrigada a manter transparência em relação a todos seus 
atos e a todas informações armazenadas nos seus ban-
cos de dados. Daí a publicação em órgãos da imprensa e 
a afixação de portarias. Por exemplo, a própria expressão 
concurso público (art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que 
todos devem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será visto, se ne-
gar indevidamente a fornecer informações ao administrado 
caracteriza ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que 
o princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e as 
certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - resi-
dualmente - do mandado de segurança. Neste viés, ainda, 
prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 
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Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de partici-
pação do usuário na administração pública direta e indi-
reta, regulando especialmente: 

I -  as reclamações relativas à prestação dos serviços públi-
cos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendi-
mento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da 
qualidade dos serviços; 

II -  o acesso dos usuários a registros administrativos e a in-
formações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 
5º, X e XXXIII; 

III -  a disciplina da representação contra o exercício negli-
gente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administra-
ção pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública deve 
manter o ampliar a qualidade de seus serviços com controle 
de gastos. Isso envolve eficiência ao contratar pessoas (o con-
curso público seleciona os mais qualificados ao exercício do 
cargo), ao manter tais pessoas em seus cargos (pois é possível 
exonerar um servidor público por ineficiência) e ao contro-
lar gastos (limitando o teto de remuneração), por exemplo. O 
núcleo deste princípio é a procura por produtividade e eco-
nomicidade. Alcança os serviços públicos e os serviços admi-
nistrativos internos, se referindo diretamente à conduta dos 
agentes.

Outros princípios administrativos
Além destes cinco princípios administrativo-constitucio-

nais diretamente selecionados pelo constituinte, podem ser 
apontados outros princípios que regem a função pública, es-
parsos na legislação infraconstitucional:

a) Princípio da legitimidade: todo ato administrativo 
praticado pela Administração Pública é presumido legítimo. 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro entende que, “há cinco funda-
mentos para justificar a presunção de legitimidade: a) o proce-
dimento e as formalidades que antecedem sua edição, cons-
tituindo garantia de observância da lei; b) o fato de expressar 
a soberania do poder estatal, de modo que a autoridade que 
expede o ato; c) a necessidade de assegurar celeridade no 
cumprimento das decisões administrativas; d) os mecanismos 
de controle sobre a legalidade do ato; e) a sujeição da Admi-
nistração ao princípio da legalidade, presumindo-se que seus 
atos foram praticados em conformidade com a lei”.

b) Princípio da participação: Quem deve participar é 
quem vive na sociedade, é o cidadão, aquele que pode ter di-
reitos. Participar é ao mesmo tempo um direito e um dever. O 
cidadão deve participar, esta é uma obrigação de todo aquele 
que vive em sociedade. E o cidadão deve ter espaço para par-
ticipar. Com a ampliação do conceito de soberania e cidada-
nia e, consequentemente, da responsabilidade do cidadão, se 
torna ainda mais evidente esta necessidade de participar. A 
democracia brasileira adota a modalidade semidireta, porque 
possibilita a participação popular direta no poder por inter-
médio de processos como o plebiscito, o referendo e a ini-
ciativa popular (art. 14, CF). No entanto, reconhece-se que as 
hipóteses de participação constitucionalmente expressas não 
esgotam o rol de possibilidades de exercício da participação 
pelo povo. Por exemplo, o próprio exercício de liberdade de 
manifestação se encaixa como participação, tal como a parti-
cipação em audiências públicas, etc.

c) Princípios da razoabilidade e proporcionalidade: 
Razoabilidade e proporcionalidade são fundamentos de ca-
ráter instrumental na solução de conflitos que se estabele-
çam entre direitos, notadamente quando não há legislação 
infraconstitucional específica abordando a temática objeto 
de conflito. Neste sentido, quando o poder público toma 
determinada decisão administrativa deve se utilizar destes 
vetores para determinar se o ato é correto ou não, se está 
atingindo indevidamente uma esfera de direitos ou se é re-
gular. Tanto a razoabilidade quanto a proporcionalidade ser-
vem para evitar interpretações esdrúxulas manifestamente 
contrárias às finalidades do texto declaratório. 

Razoabilidade e proporcionalidade guardam, assim, a 
mesma finalidade, mas se distinguem em alguns pontos. 
Historicamente, a razoabilidade se desenvolveu no direito 
anglo-saxônico, ao passo que a proporcionalidade se origi-
na do direito germânico (muito mais metódico, objetivo e 
organizado), muito embora uma tenha buscado inspiração 
na outra certas vezes. Por conta de sua origem, a proporcio-
nalidade tem parâmetros mais claros nos quais pode ser tra-
balhada, enquanto a razoabilidade permite um processo in-
terpretativo mais livre. Evidencia-se o maior sentido jurídico 
e o evidente caráter delimitado da proporcionalidade pela 
adoção em doutrina de sua divisão clássica em 3 sentidos:

- adequação, pertinência ou idoneidade: significa que 
o meio escolhido é de fato capaz de atingir o objetivo pre-
tendido;

- necessidade ou exigibilidade: a adoção da medida 
restritiva de um direito humano ou fundamental somente é 
legítima se indispensável na situação em concreto e se não 
for possível outra solução menos gravosa;

- proporcionalidade em sentido estrito: tem o sentido 
de máxima efetividade e mínima restrição a ser guardado 
com relação a cada ato jurídico que recaia sobre um direi-
to humano ou fundamental, notadamente verificando se há 
uma proporção adequada entre os meios utilizados e os fins 
desejados. 

d) Princípio da economicidade: Deve ser buscado 
sempre o menor custo para atingir ao fim pretendido pela 
Administração. Afinal, o dinheiro que é gasto pelo governo 
pertence ao povo, que contribui por meio de impostos, e 
deve ser adequadamente gerido para ampliar o bem-estar 
social. 

e) Princípio da motivação: É a obrigação conferida 
ao administrador de motivar todos os atos que edita, ge-
rais ou de efeitos concretos. É considerado, entre os demais 
princípios, um dos mais importantes, uma vez que sem a 
motivação não há o devido processo legal, uma vez que a 
fundamentação surge como meio interpretativo da decisão 
que levou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro 
meio de viabilização do controle da legalidade dos atos da 
Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicável 
ao caso concreto e relacionar os fatos que concretamente 
levaram à aplicação daquele dispositivo legal. Todos os atos 
administrativos devem ser motivados para que o Judiciário 
possa controlar o mérito do ato administrativo quanto à sua 
legalidade. Para efetuar esse controle, devem ser observa-
dos os motivos dos atos administrativos. 
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PRINCÍPIOS BÁSICOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA.

Princípios constitucionais expressos
São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência
Para memorizar: veja que as iniciais das palavras for-

mam o vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da 
Administração Pública. É de fundamental importância um 
olhar atento ao significado de cada um destes princípios, 
posto que eles estruturam todas as regras éticas prescritas 
no Código de Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, 
tomando como base os ensinamentos de Carvalho Filho1 e 
Spitzcovsky2:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legali-
dade significa a permissão de fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Contudo, como a administração pública representa 
os interesses da coletividade, ela se sujeita a uma relação 
de subordinação, pela qual só poderá fazer o que a lei ex-
pressamente determina (assim, na esfera estatal, é preciso 
lei anterior editando a matéria para que seja preservado o 
princípio da legalidade). A origem deste princípio está na 
criação do Estado de Direito, no sentido de que o próprio 
Estado deve respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interes-
ses que representa, a administração pública está proibida 
de promover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar 
alguém de forma diferente dos demais, privilegiando ou 
prejudicando. Segundo este princípio, a administração pú-
blica deve tratar igualmente todos aqueles que se encon-
trem na mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou 
igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a impessoalida-
de no que tange à contratação de serviços. O princípio da 
impessoalidade correlaciona-se ao princípio da finalidade, 
pelo qual o alvo a ser alcançado pela administração públi-
ca é somente o interesse público. Com efeito, o interesse 
particular não pode influenciar no tratamento das pessoas, 
já que deve-se buscar somente a preservação do interesse 
coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princí-
pio no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de 
uma espécie de moralidade administrativa, intimamente 
relacionada ao poder público. A administração pública não 
atua como um particular, de modo que enquanto o des-
cumprimento dos preceitos morais por parte deste parti-
cular não é punido pelo Direito (a priori), o ordenamento 
jurídico adota tratamento rigoroso do comportamento 
imoral por parte dos representantes do Estado. O princípio 

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2 SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. ed. São 
Paulo: Método, 2011.

da moralidade deve se fazer presente não só para com 
os administrados, mas também no âmbito interno. Está 
indissociavelmente ligado à noção de bom administra-
dor, que não somente deve ser conhecedor da lei, mas 
também dos princípios éticos regentes da função admi-
nistrativa. TODO ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILE-
GAL OU AO MENOS IMPESSOAL, daí a intrínseca ligação 
com os dois princípios anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração públi-
ca é obrigada a manter transparência em relação a to-
dos seus atos e a todas informações armazenadas nos 
seus bancos de dados. Daí a publicação em órgãos da 
imprensa e a afixação de portarias. Por exemplo, a pró-
pria expressão concurso público (art. 37, II, CF) remonta 
ao ideário de que todos devem tomar conhecimento do 
processo seletivo de servidores do Estado. Diante disso, 
como será visto, se negar indevidamente a fornecer in-
formações ao administrado caracteriza ato de improbi-
dade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o 
princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, progra-
mas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orien-
tação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou servidores públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e 
as certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - 
residualmente - do mandado de segurança. Neste viés, 
ainda, prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública direta 
e indireta, regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços 
de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, exter-
na e interna, da qualidade dos serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e 
a informações sobre atos de governo, observado o dispos-
to no art. 5º, X e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública 
deve manter o ampliar a qualidade de seus serviços com 
controle de gastos. Isso envolve eficiência ao contratar 
pessoas (o concurso público seleciona os mais qualifi-
cados ao exercício do cargo), ao manter tais pessoas em 
seus cargos (pois é possível exonerar um servidor pú-
blico por ineficiência) e ao controlar gastos (limitando 
o teto de remuneração), por exemplo. O núcleo deste 
princípio é a procura por produtividade e economicida-
de. Alcança os serviços públicos e os serviços adminis-
trativos internos, se referindo diretamente à conduta dos 
agentes.
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Outros princípios administrativos

Além destes cinco princípios administrativo-cons-
titucionais diretamente selecionados pelo constituinte, 
podem ser apontados como princípios de natureza ética 
relacionados à função pública a probidade e a motiva-
ção:

a) Princípio da probidade: um princípio constitu-
cional incluído dentro dos princípios específicos da li-
citação, é o dever de todo o administrador público, o 
dever de honestidade e fidelidade com o Estado, com a 
população, no desempenho de suas funções. Possui con-
tornos mais definidos do que a moralidade. Diógenes 
Gasparini3 alerta que alguns autores tratam veem como 
distintos os princípios da moralidade e da probidade 
administrativa, mas não há características que permitam 
tratar os mesmos como procedimentos distintos, sendo 
no máximo possível afirmar que a probidade adminis-
trativa é um aspecto particular da moralidade adminis-
trativa.

b) Princípio da motivação: É a obrigação conferida 
ao administrador de motivar todos os atos que edita, ge-
rais ou de efeitos concretos. É considerado, entre os de-
mais princípios, um dos mais importantes, uma vez que 
sem a motivação não há o devido processo legal, uma 
vez que a fundamentação surge como meio interpreta-
tivo da decisão que levou à prática do ato impugnado, 
sendo verdadeiro meio de viabilização do controle da 
legalidade dos atos da Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal apli-
cável ao caso concreto e relacionar os fatos que con-
cretamente levaram à aplicação daquele dispositivo le-
gal. Todos os atos administrativos devem ser motivados 
para que o Judiciário possa controlar o mérito do ato 
administrativo quanto à sua legalidade. Para efetuar esse 
controle, devem ser observados os motivos dos atos ad-
ministrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos 
administrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta 
um único comportamento possível) e dos atos discricio-
nários (aqueles que a lei, dentro dos limites nela previs-
tos, aponta um ou mais comportamentos possíveis, de 
acordo com um juízo de conveniência e oportunidade), 
a doutrina é uníssona na determinação da obrigatorie-
dade de motivação com relação aos atos administrativos 
vinculados; todavia, diverge quanto à referida necessida-
de quanto aos atos discricionários. 

Meirelles4 entende que o ato discricionário, edita-
do sob os limites da Lei, confere ao administrador uma 
margem de liberdade para fazer um juízo de conve-
niência e oportunidade, não sendo necessária a moti-
vação. No entanto, se houver tal fundamentação, o ato 
deverá condicionar-se a esta, em razão da necessidade 
de observância da Teoria dos Motivos Determinantes. 

3 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. 
São Paulo: Saraiva, 2004.
4 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasilei-
ro. São Paulo: Malheiros, 1993.

O entendimento majoritário da doutrina, porém, é de 
que, mesmo no ato discricionário, é necessária a mo-
tivação para que se saiba qual o caminho adotado pelo 
administrador. Gasparini5, com respaldo no art. 50 da Lei 
n. 9.784/98, aponta inclusive a superação de tais discus-
sões doutrinárias, pois o referido artigo exige a motivação 
para todos os atos nele elencados, compreendendo entre 
estes, tanto os atos discricionários quanto os vinculados.

c) Princípio da Continuidade dos Serviços Públicos: 
O Estado assumiu a prestação de determinados serviços, 
por considerar que estes são fundamentais à coletividade. 
Apesar de os prestar de forma descentralizada ou mesmo 
delegada, deve a Administração, até por uma questão de 
coerência, oferecê-los de forma contínua e ininterrupta. 
Pelo princípio da continuidade dos serviços públicos, o Es-
tado é obrigado a não interromper a prestação dos ser-
viços que disponibiliza. A respeito, tem-se o artigo 22 do 
Código de Defesa do Consumidor:

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, con-
cessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de 
empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequa-
dos, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou 
parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pes-
soas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos 
causados, na forma prevista neste código.

d) Princípios da Tutela e da Autotutela da Adminis-
tração Pública: a Administração possui a faculdade de re-
ver os seus atos, de forma a possibilitar a adequação destes 
à realidade fática em que atua, e declarar nulos os efeitos 
dos atos eivados de vícios quanto à legalidade. O sistema 
de controle dos atos da Administração adotado no Brasil é 
o jurisdicional. Esse sistema possibilita, de forma inexorável, 
ao Judiciário, a revisão das decisões tomadas no âmbito 
da Administração, no tocante à sua legalidade. É, portanto, 
denominado controle finalístico, ou de legalidade.

À Administração, por conseguinte, cabe tanto a anu-
lação dos atos ilegais como a revogação de atos válidos 
e eficazes, quando considerados inconvenientes ou ino-
portunos aos fins buscados pela Administração. Essa for-
ma de controle endógeno da Administração denomina-se 
princípio da autotutela. Ao Poder Judiciário cabe somente a 
anulação de atos reputados ilegais. O embasamento de tais 
condutas é pautado nas Súmulas 346 e 473 do Supremo 
Tribunal Federal.

Súmula 346. A administração pública pode declarar a 
nulidade dos seus próprios atos.

Súmula 473. A administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adqui-
ridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Os atos administrativos podem ser extintos por revo-
gação ou anulação. A Administração tem o poder de rever 
seus próprios atos, não apenas pela via da anulação, mas 
também pela da revogação. Aliás, não é possível revogar 

5 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. 
São Paulo: Saraiva, 2004.
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CONCEITOS. PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS. 
ORÇAMENTO-PROGRAMA: CONCEITOS E OBJETI-
VOS. ORÇAMENTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA: ELABORAÇÃO, DIS-
CUSSÃO, VOTAÇÃO E APROVAÇÃO. PLANO PLU-
RIANUAL – PPA, LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁ-
RIAS – LDO E LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA.

Prezado Candidato, o tema acima supracitado já foi 
abordado no tópico “ Administração Pública”

LEI Nº 4.320/64: DA LEI DE ORÇAMENTO; DA 
RECEITA; DA DESPESA; DOS CRÉDITOS ADICIO-

NAIS; DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO.

CAPÍTULO II
Da Receita

Art. 9º Tributo é a receita derivada instituída pelas enti-
dades de direito publico, compreendendo os impostos, as 
taxas e contribuições nos termos da constituição e das leis 
vigentes em matéria financeira, destinado-se o seu produto 
ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por 
essas entidades (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

Art. 10. (Vetado).
Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes catego-

rias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital. 
(Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

§ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de 
contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de ser-
viços e outras e, ainda, as provenientes de recursos finan-
ceiros recebidos de outras pessoas de direito público ou 
privado, quando destinadas a atender despesas classificá-
veis em Despesas Correntes. (Redação dada pelo Decreto 
Lei nº 1.939, de 1982)

§ 2º - São Receitas de Capital as provenientes da rea-
lização de recursos financeiros oriundos de constituição 
de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; 
os recursos recebidos de outras pessoas de direito públi-
co ou privado, destinados a atender despesas classificáveis 
em Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento 
Corrente. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

§ 3º - O superávit do Orçamento Corrente resultante do 
balanceamento dos totais das receitas e despesas corren-
tes, apurado na demonstração a que se refere o Anexo nº 
1, não constituirá item de receita orçamentária. (Redação 
dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

§ 4º - A classificação da receita obedecerá ao seguin-
te esquema: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 
1982)

RECEITAS CORRENTES
RECEITA TRIBUTÁRIA
Impostos.
Taxas.

Contribuições de Melhoria.
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
RECEITA PATRIMONIAL
RECEITA AGROPECUÁRIA
RECEITA INDUSTRIAL
RECEITA DE SERVIÇOS
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL
OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ALIENAÇÃO DE BENS
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

 CAPÍTULO III
Da Despesa

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes catego-
rias econômicas: (Vide Decreto-lei nº 1.805, de 1980)

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Transferências Correntes
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital
§ 1º Classificam-se como Despesas de Custeio as dota-

ções para manutenção de serviços anteriormente criados, 
inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e 
adaptação de bens imóveis.

§ 2º Classificam-se como Transferências Correntes as do-
tações para despesas as quais não corresponda contrapres-
tação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições 
e subvenções destinadas a atender à manutenção de outras 
entidades de direito público ou privado.

§ 3º Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, 
as transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das 
entidades beneficiadas, distinguindo-se como:

I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições 
públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem 
finalidade lucrativa;

II - subvenções econômicas, as que se destinem a em-
prêsas públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, 
agrícola ou pastoril.

§ 4º Classificam-se como investimentos as dotações para 
o planejamento e a execução de obras, inclusive as destina-
das à aquisição de imóveis considerados necessários à reali-
zação destas últimas, bem como para os programas especiais 
de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e ma-
terial permanente e constituição ou aumento do capital de 
emprêsas que não sejam de caráter comercial ou financeiro.

§ 5º Classificam-se como Inversões Financeiras as dota-
ções destinadas a:

I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em uti-
lização;

II - aquisição de títulos representativos do capital de 
emprêsas ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, 
quando a operação não importe aumento do capital;
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III - constituição ou aumento do capital de entida-
des ou emprêsas que visem a objetivos comerciais ou 
financeiros, inclusive operações bancárias ou de segu-
ros.

§ 6º São Transferências de Capital as dotações para 
investimentos ou inversões financeiras que outras pes-
soas de direito público ou privado devam realizar, inde-
pendentemente de contraprestação direta em bens ou 
serviços, constituindo essas transferências auxílios ou 
contribuições, segundo derivem diretamente da Lei de 
Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como 
as dotações para amortização da dívida pública.

Art. 13. Observadas as categorias econômicas do 
art. 12, a discriminação ou especificação da despesa 
por elementos, em cada unidade administrativa ou ór-
gão de govêrno, obedecerá ao seguinte esquema:

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Pessoa Civil
Pessoal Militar
Material de Consumo
Serviços de Terceiros
Encargos Diversos
Transferências Correntes
Subvenções Sociais
Subvenções Econômicas
Inativos
Pensionistas
Salário Família e Abono Familiar
Juros da Dívida Pública
Contribuições de Previdência Social
Diversas Transferências Correntes.
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Obras Públicas
Serviços em Regime de Programação Especial
Equipamentos e Instalações
Material Permanente
Participação em Constituição ou Aumento de Capi-

tal de Emprêsas ou Entidades Industriais ou Agrícolas
Inversões Financeiras
Aquisição de Imóveis
Participação em Constituição ou Aumento de Capi-

tal de Emprêsas ou Entidades Comerciais ou Financeiras
Aquisição de Títulos Representativos de Capital de 

Emprêsa em Funcionamento
Constituição de Fundos Rotativos
Concessão de Empréstimos
Diversas Inversões Financeiras
Transferências de Capital
Amortização da Dívida Pública
Auxílios para Obras Públicas
Auxílios para Equipamentos e Instalações
Auxílios para Inversões Financeiras
Outras Contribuições.
Art. 14. Constitui unidade orçamentária o agrupa-

mento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou 
repartição a que serão consignadas dotações próprias. 
(Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

Parágrafo único. Em casos excepcionais, serão consig-
nadas dotações a unidades administrativas subordinadas 
ao mesmo órgão.

Art. 15. Na Lei de Orçamento a discriminação da des-
pesa far-se-á no mínimo por elementos. (Veto rejeitado no 
D.O. 05/05/1964)

§ 1º Entende-se por elementos o desdobramento da 
despesa com pessoal, material, serviços, obras e outros 
meios de que se serve a administração publica para con-
secução dos seus fins. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

§ 2º Para efeito de classificação da despesa, considera-
se material permanente o de duração superior a dois anos.

SEÇÃO I
Das Despesas Correntes

SUBSEÇÃO ÚNICA
Das Transferências Correntes

I) Das Subvenções Sociais
Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibi-

lidades financeiras a concessão de subvenções sociais vi-
sará a prestação de serviços essenciais de assistência so-
cial, médica e educacional, sempre que a suplementação 
de recursos de origem privada aplicados a êsses objetivos, 
revelar-se mais econômica.

Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que 
possível, será calculado com base em unidades de serviços 
efetivamente prestados ou postos à disposição dos interes-
sados obedecidos os padrões mínimos de eficiência prèvia-
mente fixados.

Art. 17. Somente à instituição cujas condições de fun-
cionamento forem julgadas satisfatórias pelos órgãos ofi-
ciais de fiscalização serão concedidas subvenções.

II) Das Subvenções Econômicas
Art. 18. A cobertura dos déficits de manutenção das 

emprêsas públicas, de natureza autárquica ou não, far-se-á 
mediante subvenções econômicas expressamente incluídas 
nas despesas correntes do orçamento da União, do Estado, 
do Município ou do Distrito Federal.

Parágrafo único. Consideram-se, igualmente, como 
subvenções econômicas:

a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os 
preços de mercado e os preços de revenda, pelo Govêrno, 
de gêneros alimentícios ou outros materiais;

b) as dotações destinadas ao pagamento de bonifica-
ções a produtores de determinados gêneros ou materiais.

Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda fi-
nanceira, a qualquer título, a emprêsa de fins lucrativos, sal-
vo quando se tratar de subvenções cuja concessão tenha 
sido expressamente autorizada em lei especial.

SEÇÃO II
Das Despesas de Capital

SUBSEÇÃO PRIMEIRA
Dos Investimentos

Art. 20. Os investimentos serão discriminados na Lei 
de Orçamento segundo os projetos de obras e de outras 
aplicações.
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MODELOS DE GESTÃO DE PESSOAS – EVOLU-
ÇÃO DOS MODELOS DE GESTÃO DE PESSOAS. FA-
TORES CONDICIONANTES DE CADA MODELO. GES-
TÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS. POSSIBILIDADES 
E LIMITES DA GESTÃO DE PESSOAS COMO DIFE-
RENCIAL COMPETITIVO PARA O NEGÓCIO. POSSI-
BILIDADES E LIMITES DA GESTÃO DE PESSOAS NO 
SETOR PÚBLICO. MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE DE-
SEMPENHO. GESTÃO DE CLIMA E CULTURA ORGA-
NIZACIONAL. PLANEJAMENTO DE RH. PROCESSO 
DECISÓRIO. MOTIVAÇÃO. GESTÃO DE PROCESSOS 
DE MUDANÇA ORGANIZACIONAL. ESTRATÉGIAS 
PARA OBTER SUSTENTAÇÃO AO PROCESSO DE 
MUDANÇA. GESTÃO DE PESSOAS POR COMPE-
TÊNCIAS.  TREINAMENTO, DESENVOLVIMENTO E 
APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL.

Em relação ao tipo de organização, há dois tipos 
divergentes: mecânico e orgânico. No primeiro, a estrutura 
hierarquizada da empresa é muito valorizada, com 
atividades especializadas e determinadas pela posição 
funcional do funcionário perante à empresa; decisões são 
centralizadas; sistema rígidos de controle, entre outros.

Já no modelo orgânico ocorre descentralização da 
decisão, comunicação lateral mais frequente que a vertical, 
além de serem organizações menos enrijecidas e mais 
mutáveis que as organizações mecânicas.

É importante ressaltar que entre as estruturas mecânicas 
ou orgânicas, existem modelos intermediários ou mistos, 
os quais englobam características de ambos os padrões. 
Dentre as quais podemos citar as ferramentas do RH.

No ambiente de trabalho quando cada administrador 
desempenha as quatro funções administrativas (planejar, 
organizar, dirigir e controlar). A ARH realiza a ligação de 
cooperação entre subordinados e seu superior através 
de políticas e práticas que podem ser resumidas em seis 
processos básicos, dinâmicos e interativos. 

A nova tendência nas organizações de administração de 
recursos humanos ou gestão de pessoas é obter por meio 
de consultorias interna em conjunto e apoiando o gerente 
de linha à detenção de recursos humanos especializado, de 
alto nível e com conhecimento específicos do setor, assim 
como um domínio satisfatório do contexto da organização 
como um todo.

O sentido de linha e staff (assessoria), onde os órgãos 
de linha atuam em atividades de execução e comando 
como responsáveis diretos pelas atividades- fins de 
negocio. Enquanto as assessorias ou staffs influenciam 
e aconselham as unidades de linha, ou seja, inferindo na 
atividade-meio da empresa.

Os objetivos da gestão de pessoas ou ARH passaram 
a ser estratégicos e os seus processos são: agregar, aplicar, 
recompensar, manter, desenvolver e monitorar pessoas. 
Contudo, a ARH é uma responsabilidade de linha e uma 
função de staff, o que requer compartilhamento entre os 
especialistas de RH e os gerentes de linha.

Diante da necessidade de contabilizar, registrar 
e gerenciar as entradas e saídas de empregados na 
organização, assim como quantificar sua produtividade, 
ausências, faltas e atrasos com descontos nas folhas de 
pagamentos ou descontos. Surgindo a administração 
de recursos humanos, que difere da área de recursos 
humanos. Dentre as quais destacam se as cinco fases 
de evolução de perfil, como a fase contábil, a fase legal, 
a fase tecnicista, a fase administrativa (ou sindicalista), a 
fase estratégica, e o surgimento do cargo de gerente de 
recursos humanos, tentando assim humanizar o cargo. 
Assim, surgindo a todo o momento, novos paradigmas 
para os usos do conhecimento aplicados de forma rentável 
para os negócios, uma vez que o mesmo se torna mutável.

A gestão de recursos humanos passou a desempenhar 
um papel fundamental nas organizações, tornando 
se responsável pelas políticas de RH, pela elaboração 
das estratégias correlacionadas com os objetivos 
organizacionais, assim como as demais áreas. As 
organizações passaram a perceber a importância do 
trabalho integrado entre os recursos humanos e as demais 
áreas da empresa, e a necessidade de enriquecimento das 
atividades tradicionais, estabelecendo e desenvolvendo 
políticas de estratégias centradas na qualidade, como 
recrutamento e seleção, treinamento e desenvolvimento, 
qualidade de vida, cargos e salários, avaliação de 
desempenho e processo de comunicação.

Portanto as mudanças que ocorreram nos últimos 
anos na administração de recursos humanos em diversas 
organizações são alterações de terminologia que refletem 
também no resultado positivo na evolução do departamento 
de pessoal para a administração de pessoas, quanto à 
forma de gerir pessoas, verificando alterações profundas na 
administração de recursos humanos ou gestão de pessoas, 
podendo de ser incorporada na estratégia organizacional 
através da implementação de políticas por subsetores 
dentro da área recursos humanos a administrativa inferida 
no texto.

A EVOLUÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES E DE SEUS 
MODELOS DE GESTÃO DE PESSOAS

A evolução dos modelos de gestão de pessoas 
está atrelada à evolução das próprias organizações. Se 
gerenciar pessoas é gerenciar a relação entre as pessoas e 
as organizações, unindo os anseios daquelas aos objetivos 
organizacionais , pode-se afirmar que para cada modelo 
de organização haverá um modelo de gestão de pessoas 
correspondente. 

Embora sejam diversas as classificações, as quatro 
grandes marcos dos modelos de gestão de pessoas: 
modelo clássico, modelo motivacional, modelo estratégico 
e modelo competitivo. 

Þ Modelo estratégico de gestão de pessoas 
Até 1970 as organizações eram classificadas em 

escolas que enfocavam apenas um aspecto como fator 
de produtividade no trabalho. Foram citadas duas dessas 
escolas: uma com foco na melhor tarefa, e outra com foco 
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no funcionário mais satisfeito. Por volta de 1970 um novo 
conceito surge: o de que as organizações se comportam 
como sistemas. Esse conceito, importado da biologia e 
relatado por Ludwing von Bertalanffy, apresenta um modelo 
no qual a organização é composta de diversos subsistemas 
que interagem entre si, se influenciam e se potencializam. 
Além disso, essa organização interage com o ambiente 
externo, influenciando e sofrendo sua influência. Esse novo 
conceito revolucionou os modelos de organização, e todas 
as classificações a partir de então passam a se basear nesse 
conceito. 

Em função das pressões externas e da interação com o 
ambiente, desenvolve-se entre 1970 e 1990 a organização 
estratégica. Nos modelos anteriores, o foco de gestão se 
voltava principalmente para aspectos internos, como a 
preocupação com tarefas, a satisfação dos funcionários, 
a melhoria dos processos e da estrutura hierárquica. 
O cliente exercia pouca influência na confecção dos 
produtos ofertados pelas empresas e, por conseguinte, no 
funcionamento da própria empresa. No modelo estratégico 
de gestão de pessoas, que surge na década de 90, os 
clientes passam a exercer um papel mais ativo em relação 
às organizações. 

O cenário tem um desenho diferente: níveis mais 
altos de produtividade foram alcançados em função da 
elevada automação dos processos produtivos. Com o 
aumento da produtividade e do número de empresas, 
o mercado não é mais aquele em que as demandas por 
produtos eram maiores que a oferta. O cliente, que antes 
aceitava o produto da forma que a empresa oferecia, se vê 
diante de um cenário em que pode escolher entre opções 
diferentes. As empresas de maior sucesso são aquelas 
que compreendem melhor as necessidades dos clientes. 
O foco da organização se volta para o mundo externo, 
as relações da empresa se ampliam, e o cliente se torna 
peça chave. Surgem os primeiros estudos sobre estratégia 
empresarial. As organizações passam a definir sua proposta 
de valor e segmento de mercado. Definições de missão, 
visão, negócio e estratégia para atingimento dos objetivos 
organizacionais vêm à reboque desse movimento. 

Nesse novo cenário as empresas não podem contar 
apenas com pessoas que saibam executar bem suas tarefas, 
e que estejam motivadas. Os funcionários passam a ser 
considerados colaboradores, envolvidos e comprometidos 
com os objetivos estratégicos da empresa. Nos modelos 
citados anteriormente a relação gerente-subordinado 
era quase paternal. O gestor tinha ascensão sobre o 
funcionário, ora cobrando sua máxima produtividade, ora 
motivando-o para o trabalho. Além de motivar e cobrar 
resultados, os novos gerentes passam a ter o desafio de 
comunicar a estratégia e de alinhar processos e pessoas a 
essas estratégias. 

Þ Modelo competitivo de gestão de pessoas 
A partir de 2000 as organizações entraram na era da 

extrema competição. As organizações modernas sofrem 
pressões ainda maiores do ambiente externo: a globalização 
traz um novo patamar de concorrência no mercado. As 
organizações, que antes se preocupavam apenas com os 

concorrentes locais, agora se preocupam com empresas 
virtuais, que atingem seus mercados. Por outro lado, os 
próprios clientes, diante de tantas ofertas e de tamanha 
concorrência, tornam-se mais exigentes e percebem o 
poder que têm de influenciar produtos e serviços. Nesse 
cenário de alta pressão externa, surge um novo modelo de 
gestão de pessoas, conhecido como modelo competitivo 
.Nesse modelo o foco da organização é na sua capacidade 
de adaptação a esse ambiente de constantes mudanças e 
demandas dos clientes. 

As pessoas geridas por um modelo competitivo de 
gestão de pessoas são acima de tudo conscientes da 
responsabilidade pelo seu desenvolvimento pessoal. Esse 
modelo de gestão afasta o viés paternalista das escolas 
humanistas e amplia a responsabilidade dos participantes 
das organizações para além do cumprimento das metas 
estabelecidas no planejamento estratégico. Os profissionais 
nesse modelo são levados a pensar na melhoria contínua 
de seus processos de trabalho, na importância da inovação, 
na geração de capital intelectual para a organização, nas 
parceiras estratégicas e na importância do processo 
de aprendizagem e conhecimento para o sucesso 
organizacional. 

Os gerentes têm como foco os resultados do negócio, 
e atuam como orientadores do desenvolvimento das 
pessoas e das competências organizacionais. 

A área de recursos humanos assume um papel 
totalmente diferente nesse novo contexto. Seu 
posicionamento e sua forma de atuação torna-se cada vez 
mais importante para conseguir direcionar a energia das 
pessoas para as necessidades organizacionais. O RH torna-
se um parceiro estratégico: aquele que ajuda a comunicar 
e disseminar a estratégia organizacional para todas as 
pessoas. Também exerce um papel importantíssimo como 
agente da mudança, num cenário em que a empresa sofre 
influências constantes e precisa se adaptar rapidamente 
para sobreviver. 

O modelo competitivo é assim denominado em função 
de dois fatores principais: o ambiente competitivo no qual 
atua e o foco no desenvolvimento de competências. 

Este relato sobre a evolução das organizações e 
dos modelos de gestão de pessoas mostra que para 
cada organização, inserida em seu respectivo contexto 
organizacional e social, existe um modelo de gestão de 
pessoas correspondente e coerente com as necessidades e 
os fatores condicionantes da época. Não existem modelos 
certos ou errados. Existem modelos adequados ou não 
adequados para uma organização que funciona em um 
contexto ambiental com fatores condicionantes externos e 
internos.

OS NOVOS MODELOS DE GESTÃO DE PESSOAS
As organizações encontram-se diante da necessidade 

de adaptação de seus modelos de gestão organizacional 
e de gestão de pessoas aos desafios da era moderna: 
globalização, necessidade de aumentar a lucratividade por 
meio do crescimento, e clientes cada vez mais conscientes 
e exigentes. Em comum, as organizações modernas são 
caracterizadas por serem sistemas abertos, que realizam 
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